
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.883 - SP 
(2016/0027737-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE EMILIANO DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHO RURAL NÃO 
RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. 

1. Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, para a 
obtenção de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 
serviço com o reconhecimento de tempo de serviço rural, a prova 
exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação do trabalho 
rural. 

2. No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que o único 
documento apresentado não era suficiente para comprovar o exercício de 
labor rural no período pretendido. Assim, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende o recorrente, no sentido de conceder o direito à 
aposentadoria rural, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea 
"c", além de o recorrente não ter apresentado a divergência nos moldes 
legais e regimentais, este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  
Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.883 - SP 
(2016/0027737-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE EMILIANO DA SILVA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ EMILIANO DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo 
nos termos da seguinte ementa (fl. 222, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. TRABALHO RURAL NÃO RECONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 176, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1o, 
DO CPC). PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU 
ABUSO DE PODER NÃO CARACTERIZADOS. DECISÃO 
EXTRA PETITA. REFORMA PARCIAL DE OFÍCIO.
1- É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, 
decidir monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe 
seguimento, desde que em descompasso com "súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior", quer lhe dando 
provimento, na hipótese de decisão contrária "à súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" (art. 557, caput e § 
1o-A, do CPC).
2- O denominado agravo legal (art. 557, §1°, do CPC) tem o 
propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão 
dos poderes do relator e, bem assim, a legalidade da decisão 
monocrática proferida, não se prestando, afora essas 
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circunstâncias, à rediscussão, em si, de matéria já decidida.
3- Agravo improvido. Decisão extra petita corrigida de ofício, para 
excluir do bojo do decisum o reconhecimento de período de labor 
campesino que não fora objeto do pedido da parte autora.

Alega o agravante que, "ao julgar o recurso interposto, esse E. 
Tribunal não estará contrariando o disposto na Súmula 7, mas tão somente 
dando-lhe cumprimento, já que não se trata de reavaliação de provas, mas sim de 
avalia-las corretamente, segundo a Lei 8.213/91, e segundo os estreitos limites 
determinados pela Súmula 149-STJ. (...) O agravante desses autos possuía em 
15/12/1998 mais de 35 anos de trabalho (contando o tempo trabalhado na lavoura 
sem registro e o tempo trabalhado com registro urbano). É evidente o total 
preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício." (fl. 235, e-STJ).

Aduz que "notória a ilegalidade da r. decisão combatida, porquanto, 
a despeito do tempo de trabalho encontrar-se perfeitamente preenchido, nos 
moldes do artigo 52 e ss. da Lei 8.213/91, e também dos artigos 55 e ss. da mesma 
Lei, a r. decisão nega vigência a referida Lei não admitindo como comprovado o 
referido tempo de trabalho, MESMO COM A DETERMINAÇÃO DA LEI 
8.213/91." (fl. 236, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.883 - SP 
(2016/0027737-3)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHO RURAL NÃO 
RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. 

1. Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, para a 
obtenção de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 
serviço com o reconhecimento de tempo de serviço rural, a prova 
exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação do trabalho 
rural. 

2. No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que o único 
documento apresentado não era suficiente para comprovar o exercício de 
labor rural no período pretendido. Assim, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende o recorrente, no sentido de conceder o direito à 
aposentadoria rural, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea 
"c", além de o recorrente não ter apresentado a divergência nos moldes 
legais e regimentais, este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, nos termos do art. 55, § 
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3º, da Lei 8.213/1991, para a obtenção de benefício previdenciário de aposentadoria 
por tempo de serviço com o reconhecimento de tempo de serviço rural, a prova 
exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação do trabalho rural. 

Assim dispõe o citado dispositivo: 

Art. 55 
(...) 
§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta 
Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, 
conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 
exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de 
força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento."

Como se vê, a comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início de prova material. 

A ratio legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, 
mas um ponto de partida que propicie ao julgador meios de convencimento. 

Contudo, no caso dos autos, o Tribunal a quo, soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos, concluiu que o documento apresentado não era 
suficiente para comprovar o exercício de labor rural no período pretendido, bem como 
não ser possível o reconhecimento da atividade rural no período fundado exclusivamente 
nas provas testemunhais.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 174/175, e-STJ):

(...)
Verifico, todavia, que, malgrado constar da parte dispositiva da 
decisão agravada que este Relator negou seguimento à apelação 
do autor, no bojo do decisum foi reconhecido um lapso de atividade 
rural, o que caracterizaria mero erro material, podendo ser 
corrigido, de ofício, a qualquer momento.
Entretanto, tal solução não se mostra adequada aos contornos da 
situação dos autos. Com efeito, o autor propôs ação pleiteando a 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, 
mediante o reconhecimento do labor campesino supostamente 
desenvolvido entre dezembro de 1951 e junho de 1963. bem como 
da natureza especial de algumas atividades urbanas.
Entretanto, este Relator declarou, no corpo da decisão impugnada, 
que: "restou demonstrado o exercício da atividade rural, sem 
anotação em CTPS, no período compreendido entre 01 de janeiro 
de 1964 a 30 de agosto de 1966, (...) que perfaz um total de 2 
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(dois) anos e 8 (oito) meses." (grifos no original).
Não há, por certo, correlação entre pedido, causa de pedir e 
decisão, restando, desta feita, violada a determinação do Código de 
Processo Civil, contida no artigo abaixo transcrito:
"Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de 
natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi 
demandado. (...)" (grifei)
Cumpre observar que o pedido expresso na inicial ou extraído de 
seus termos por interpretação lógico-sistemática, limita o âmbito da 
sentença, isto é, o autor delimita a lide ao fixar o objeto litigioso, 
não sendo lícito ao julgador alterar o pedido, bem como conhecer 
de questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exija a iniciativa 
da parte, a teor dos artigos 128 e 460, do Código de Processo 
Civil. É a aplicação do brocardo sententia debet esse conformis 
libello.
Desta feita, por não ter sido o reconhecimento do período de 
01/01/1964 a 30/08/1966 objeto do pedido inicial, o mesmo não 
poderia ter sido deferido por este Relator, sob pena de se estar 
caracterizando julgamento extra petita.
Neste sentido, os seguintes precedentes desta Corte: 7a Turma, 
AC n° 2002.03.99.000489-8, Rei. Juíza Daldice Santana, j. 
08.09.2003, DJU 15.10.2003, p. 253; 7a Turma, AC n° 
97.03.057246-4, Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. 08.09.2003, DJU 
01.10.2003, p. 304 e 10a Turma, AC n° 95.03.084921-7, Rel. Des. 
Fed. Galvão Miranda, j. 19.08.2003, DJU 05.09.2003, p. 406.
Assim, verificando a ocorrência de tal nulidade, de rigor a reforma, 
de ofício, da decisão agravada, razão pela qual passo à análise da 
pretensão da parte autora.
Denota-se do conjunto probatório coligido aos autos, que 
não instruiu o requerente a presente demanda com nenhum 
documento hábil a comprovar o efetivo exercício de 
atividade rural no período que pretende ver reconhecido, 
vale dizer, entre dezembro de 1951 e junho de 1963.
Isto porque o único documento passível de ser considerado 
início de prova material de seu labor campesino é o 
Certificado de Reservista de fl. 39, que, embora qualifique o 
autor como agricultor em 25 de fevereiro de 1964, foi 
lavrada em momento posterior ao lapso cujo 
reconhecimento se pretende.
Conclui-se, desta feita, que o requerente não possui início 
de prova de seu labor rural, sendo de rigor a aplicação da 
Súmula n° 149 do STJ, in verbis:
"A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação 
da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio 
previdenciário".
Ante o exposto, nego provimento ao agravo e, de ofício, anulo 
parcialmente a decisão monocrática, por caracterizar julgamento 
extra petita e deixo de reconhecer o período de atividade rural 
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declarado.

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

Como se vê, o TRF da 3ª Região expressamente consignou que o 
conjunto probatório dos autos não é suficiente para comprovar, ainda como início de 
prova material, a existência de trabalho rural desempenhado pelo ora recorrente no 
período pleiteado. Assim, não há como desconstituir tal premissa, sem ultrapassar o 
óbice da  Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
23/2/2012.).

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO 
CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, entendeu que, embora haja início de 
prova material da atividade campesina, os depoimentos colhidos se 
mostraram inconsistentes, inaptos a corroborar com o acervo 
probatório apresentado.
2. Modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no 
sentido de conceder o direito à aposentadoria rural, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 311.714/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 
24/5/2013.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
INVALIDEZ. EXISTÊNCIA DE TRABALHO RURAL. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CERTIDÃO DE CASAMENTO QUALIFICANDO O 
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CÔNJUGE COMO RURÍCOLA.  EXERCÍCIO POSTERIOR 
DE ATIVIDADE URBANA. INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL.
1. Para se chegar a conclusão diversa à do Tribunal de origem 
quanto à existência de trabalho rural desempenhado pela 
agravante que justifique a concessão do benefício previdenciário, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
contido nos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, embora se 
admita que a atividade rural seja comprovada mediante a 
qualificação do cônjuge como lavrador na certidão de casamento, 
não é possível a utilização da mencionada certidão como início de 
prova material quando se constata, como no caso, que o cônjuge, 
apontado como rurícola, vem a exercer, posteriormente, atividade 
urbana.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.103.205/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 
1º/7/2011.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
(SÚMULA 7/STJ). PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE (SÚMULA 282/STF). TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE 
(PRECEDENTES).
1. A análise das questões trazidas pelo agravante demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito 
especial, pela Súmula 7/STJ.
(...)
3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para 
efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou rural, 
não há exigência legal de que o documento apresentado abranja 
todo o período que se quer ver comprovado, devendo o início de 
prova material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, 
pelo menos, a uma fração daquele período, desde que robusta 
prova testemunhal lhe amplie a eficácia probatória, o que, in casu, 
não ocorreu (AgRg no Ag n. 1.340.365/PR, Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 29/11/2010).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.202.798/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
20/11/2013.)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", além de o recorrente não 
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ter apresentado a divergência nos moldes legais e regimentais, este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 
1.533/51. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de 
reexame de prova. SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.
(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que implica reexame de provas, inviável em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta 
Corte de Justiça.
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica 
desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.
(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da inclusão 
dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas impedidas de 
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operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, porquanto 
demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.
2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da mesma 
matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 
16.2.2012.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
além de reconhecer que a mesma não foi protocolada 
tempestivamente, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
9/4/2013, DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0027737-3 AREsp 857.883 / SP

Números Origem:  00317076920024039999  200203990317074  317076920024039999  819890

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE EMILIANO DA SILVA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EMILIANO DA SILVA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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